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PROJETO DE RESOLUÇÃO

O DIREITO HUMANO À ÁGUA POTÁVEL E AO SANEAMENTO
/
/
(Acordado pela Comissão Geral em sua terceira sessão realizada em 5 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”, e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), “A água, a saúde e os direitos humanos”;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o fato de milhões de pessoas ainda carecerem de acesso à água potável e ao saneamento nas Américas;

RECORDANDO que a resolução 64/292, “O direito humano à água e ao saneamento”, de 28 de julho de 2010, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, reconhece que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos;

REAFIRMANDO a importância de que cada Estado continue se empenhando em assegurar aos indivíduos sujeitos a sua jurisdição, de acordo com sua legislação nacional, o acesso eqüitativo à água potável e ao saneamento como componentes integrais da realização de todos os direitos humanos;


RECONHECENDO também que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental e que o acesso sem discriminação da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das leis e políticas nacionais, contribui para o objetivo do combate à pobreza; 

TOMANDO NOTA do Princípio 2 da Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, o qual estabelece que “os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional”;


RECORDANDO TAMBÉM os compromissos assumidos na Declaração de Santa Cruz + 10 e no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-09) em matéria de Gestão Integrada dos recursos hídricos;


TOMANDO NOTA da realização dos sete Diálogos Interamericanos sobre Gestão da Água, inclusive o mais recente, realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011;

TOMANDO NOTA TAMBÉM de que o documento WHA64.24, “Água potável, saneamento e saúde”, de 24 de maio de 2011, da Assembléia Mundial da Saúde, insta os Estados membros a que promovam estratégias nacionais para a gestão segura da água potável para consumo humano,
RESOLVE:

1.
Convidar os Estados membros a que, com base em suas realidades nacionais, continuem trabalhando para garantir o acesso à água potável e aos serviços de saneamento para as gerações presentes e futuras.

2.
Reafirmar o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e dos serviços de água em seu território.

3.
Convidar os Estados membros a compartilhar as práticas de políticas públicas e a transferência de tecnologias na gestão dos recursos hídricos, bem como seus planos e ações para melhorar os serviços de água potável e saneamento, e incentivar a transferência de tecnologia com base nos termos mutuamente acordados nesta área.

4.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, CIDI, de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o acompanhamento desta resolução.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
... continuamente em diversas frentes para colocar esse compromisso em prática. Isso inclui um acordo em todos os níveis de governo com o Banco Mundial, firmado no ano passado, para melhorar os esforços na segurança da água e um conjunto de programas por meio da USAID para impedir a maior difusão de doenças  transmitidas pela água e aumentar o acesso à água potável. Os Estados Unidos aderiram ao consenso em diversas resoluções do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas nesse tema, inclusive na resolução inovadora de setembro de 2010 que afirma que “o direito humano à água portável segura e ao saneamento deriva do ... direito a um adequado padrão de vida” e está “inseparavelmente relacionado com o direito ao mais alto padrão atingível de saúde física e mental”. Esses dois pressupostos provêm da Convenção sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e lançam um apelo aos governos no sentido de tomar medidas para a progressiva realização desse direito humano.
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O direito à água potável segura e ao saneamento não está protegido na nossa Constituição nem, como tal, está sujeito a julgamento nos tribunais dos Estados Unidos, embora diversas leis dos Estados Unidos protejam os cidadãos contra água contaminada. Como objeto de política pública, o nosso povo criou uma sociedade na qual existe a expectativa generalizada de que todos devem ter acesso à água potável e ao saneamento. As autoridades públicas nos Estados Unidos tomam medidas importantes para fornecer acesso à água potável e ao saneamento. Embora compartilhemos muitas das preocupações e das metas expressas nesta resolução, devemos lembrar nossa preocupação com relação à caracterização de água potável segura e saneamento. A redação da resolução sugere incorretamente uma relação hierárquica entre direitos humanos, contrariamente ao princípio amplamente reconhecido de que os direitos humanos e as liberdades fundamentais devem ser tratados em pé de igualdade. Achamos que esta resolução deveria afirmar que o direito é derivado dos direitos humanos contidos nos instrumentos internacionais existentes. Também nos preocupa que esta resolução possa erroneamente sugerir que os governos podem “garantir” direitos humanos.

2.
... que este direito não engloba questões de água transfronteiriça, inclusive o comércio de água a granel nem qualquer alocação obrigatória de assistência internacional ao desenvolvimento, e que os Estados membros perseguirão gradativamente o acesso à água potável e ao saneamento básico para suas populações por meio de ações nacionais e locais, com ênfase particular nas pessoas que vivem em situações vulneráveis.
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�.	Nota de rodapé dos Estados Unidos: Os Estados Unidos permanecem profundamente empenhados em encontrar soluções para os desafios da água no nosso mundo e vêm trabalhando ... 


�.	Nota de rodapé do Canadá: Com relação à reafirmação do direito humano à água potável e ao saneamento básico como essencial para o pleno gozo da vida, é entendimento do Canadá ...
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